PARECER Nº  1571, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 672, de 2016.
De autoria do Deputado Carlos Cezar, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa de Educação para Segurança no Trânsito nos ensinos fundamental e médio da rede pública de educação do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável (fls.09).

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião da Comissão de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao mérito e quanto ao impacto financeiro e orçamentário.

A propositura pretende instituir programa de educação para a segurança no trânsito com a finalidade de reduzir a violência e os acidentes em vias terrestres. Para tanto, poderão ser utilizados vídeos e palestras informativas, bem como atividades práticas, nos termos do artigo 4º da propositura.

Com efeito, diante da disseminação de veículos motores particulares a necessidade de educação para o trânsito se mostra cada vez mais premente. Assim, o que se pretende é criar uma cultura de segurança no trânsito desde o ensino fundamental e incluindo ainda o ensino médio.
Em síntese, no que se refere ao mérito a propositura deve prosperar.
Ainda, no que tange ao impacto financeiro orçamentário, a propositura apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, posto que o artigo 7º do projeto aponta que as despesas da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente.
Portanto, não vislumbramos óbice à propositura, do ponto de vista financeiro e orçamentário.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 672, de 2016.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  14/12/2016.

a) Leci Brandão – Presidente
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